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Como tratar dialeticamente as Heterogeneidades Estruturais (produtivas, sociais e regionais) de um País Continental, Periférico e Subdesenvolvido a fim de fazer operar essa sua imensa diversidade e criatividade no sentido do avanço social, político e produtivo?

Esta é a grande questão que deve nos atormentar neste momento histórico de amplas possibilidades de iniciar a reconstrução nacional e a refundação da nação em novas bases, negando e enfrentando 500 anos de atraso estrutural e ação deletéria de nossas elites e seus quadros burocráticos.

Nunca as diversidades produtivas, sociais, culturais, espaciais (regionais, urbanas e rurais) foram usadas no sentido produtivo. Foram tratadas sempre como desequilíbrios, assimetrias e problemas. A equação político-econômica imposta ao país pelo pacto de dominação oligárquico das elites, cuja lógica discutiremos neste texto, travou o exercício da criatividade “dos de baixo”, procurando impedir sua politização.

É preciso se perguntar o que pode significar a persistência secular de uma sociedade cindida entre uma grande maioria que se localiza subordinadamente na sociedade, configurando uma verdadeira massa de não-cidadãos e uma pequena minoria privilegiada que goza de direitos civis e garantias sociais plenos?

Uma pista importante para a resposta a esta questão fundamental nos é dada por Florestan Fernandes (1968: 163). Torna-se impossível para a construção de uma sociedade nacional manter parcela tão expressiva da população jazendo condenada a permanecer à margem dos processos de integração social, “banidos de suas estruturas de poder. Nenhuma sociedade nacional pode existir, sobreviver e ao mesmo tempo construir um destino nacional em tais bases. A destruição de estamentos e grupos sociais privilegiados constitui o primeiro requisito estrutural e dinâmico da constituição de uma sociedade nacional. Onde esta condição histórica não chega ou não pode concretizar-se historicamente, também não surge uma ação e, muito menos, uma nação que possa apoiar-se num ‘querer coletivo’ para determinar, por seus próprios meios, sua posição e grau de autonomia entre as demais sociedades nacionais do mesmo círculo civilizatório. Sob este aspecto, a democratização da renda, do prestígio social e do poder aparece como uma necessidade nacional. É que ela – e somente ela – pode dar origem e lastro a um ‘querer coletivo’ fundado em um consenso democrático, isto é, capaz de alimentar imagens do ‘destino nacional’ que possam ser aceitas e defendidas por todos, por possuírem o mesmo significado e a mesma importância para todos”. “Portanto, desde que se veja o desenvolvimento como ‘problema nacional’, o diagnóstico e a atuação prática implicam ‘querer coletivo’ polarizado nacionalmente”.
Portanto a questão é: como polarizar nacionalmente um “querer coletivo” em um movimento totalmente “contra a corrente” internacional (e os quereres de parcela expressiva da elite nacional), buscando, de forma organizada, descolonizar a vida pública e privada do país?.

Vejamos, sucintamente, os traços mais marcantes da corrente internacional a ser enfrentada, que nos impõe um enquadramento perverso e unilateral e uma hierarquiza tirânica às relações políticas, econômicas e culturais do mundo neste início do século XXI. Há uma crescente hipermobilidade e internacionalização dos circuitos econômicos, financeiros e tecnológicos do capital mundializado, debilitando os centros nacionais de decisão e comando sobre os destinos de qualquer espaço nacional. No caso específico dos países continentais, desiguais e com marcantes heterogeneidade estruturais (produtivas, sociais, regionais), como o Brasil, esta situação se revela ainda mais dramática, ensejando um processo de agudização das marcas do subdesenvolvimento desigual, excludente e segregador. Uma das primeiras manifestações desta desconstrução nacional se revela no esgarçamento do pacto federativo, desorganizando as articulações entre o poder central e os poderes locais/regionais. Sem política de desenvolvimento nacional, esses países jazem à mercê dos fluxos imprevisíveis do mercado internacional, destruíram parte de sua riqueza produtiva e fragmentaram seu tecido social.

No plano internacional, e no interno também, é preciso enfrentar o pensamento único que proclama que bastaria cumprir ainda mais as “exigências” da globalização, deste novo imperialismo da “partilha dos lugares eleitos”, se ajustando, adaptando e submetendo a esta “fatalidade”, para se tornar um espaço receptivo e conquistador da confiança dos agentes econômicos mais poderosos.
O certo é que o capitalismo, como sempre o fez, nos últimos anos aperfeiçoou e apurou seus instrumentos de ação, aprendeu ainda mais a mobilizar as heterogeneidades e as diversificadas “forças sociais, históricas, culturais e geográficas” dispersas, dando-lhes a sua coerência. Aprimorou sua capacidade de ser transescalar, isto é utilizar as escalas nacional, regionais e locais em seu próprio benefício, isto é, o do ganho rápido e sem constrangimentos. Se o sistema esmerou sua ação, é preciso que quem quer que procure controlá-lo e transformá-lo deve fazer o mesmo: aperfeiçoando sua capacidade de promover ações também transescalares. Neste contexto, as ações políticas devem ser mais ágeis, potentes, sistemáticas e devem ser empreendidas simultaneamente em várias direções escalares. É necessário capacidade de aprendizagem para engendrar essa nova ação, rompendo as visões compartimentadas e as falsas dicotomias: entre “o econômico” X “o político” X “o social”; entre “produção” X “cidadania”, etc.

Se as ações de enfrentamento devem reconhecer a novidade dessas formas do agir burguês, que buscam a valorização máxima, sem maiores problemas e incômodos, para suas grandes fortunas, empresas e propriedades devem também estar cientes das velhas estruturas e seus interesses de preservação.

Apesar da rápida modernização que se processou no Brasil, a coalizão de poder do pacto de dominação interna não foi modificado. É bom sempre lembrar que a industrialização brasileira se processou em um ambiente acolhedor de interesses conflitantes, em que não coube o redesenho do aparelho financeiro (supridor de crédito de longo prazo), do aparelho fiscal (não-regressivo e com carga impositiva adequada e mecanismos anti-evasão de tributos)  e do aparelho de ciência, tecnologia e de aprendizagem (gerador, absorvedor e adaptador de inovações). Ou seja, não se desenvolveu no Brasil os três típicos corações que bombeiam o sangue responsável pelo dinamismo do capitalismo desenvolvido: o sistema de crédito, o sistema de exação tributária e o sistema de C&T. Como não se logrou a constituição de um núcleo autóctone de dinamização tecnológica e o Estado não teve potência para enfrentar e enjaular a força da coalizão oligárquico-patrimonialista-rentista do poder político e econômico que se instalou há séculos no país, não logrou desenvolver e articular os 3 sistemas mencionados, constituindo formas capitalistas travadas e mutiladas, especialistas em buscar artifícios de valorização fácil para sua riqueza.

Como pensar na construção de competitividade sistêmica e na mobilização de forças econômicas alternativas à essa coalizão se a equação política e econômica cristalizada no Brasil passa necessariamente pela valorização dos capitais mercantis/oligárquicos domésticos e pela manutenção do atraso estrutural?. Esses capitais sobrevivem econômica e politicamente ancorados em um pactação singular de órbitas e circuitos reprodutivos, que se entrecruzam, porém passam sempre pela propriedade fundiária monopolista (rural e urbana) como alicerce do poder político, pelos circuitos imobiliários capciosos, pela manutenção patrimonialista, pela especulação legitimada e bancada pela ação estatal, etc. O certo é que “sabemos muito pouco sobre a articulação entre a industrialização e os movimentos das órbitas subordinadas, que, pela peculiar constituição de nosso capitalismo, obtém do político uma fração substancial do excedente geral do sistema”. Uma dificuldade chave para o entendimento da equação política montada é que “as órbitas subordinadas do ponto de vista da industrialização não o são sob o ponto de vista político” (Lessa e Dain, 1982: 225). Sobretudo, entendemos que desconhecemos grande parte da dinâmica e dos “segredos” e idiossincrasias e da natureza da subordinação destas órbitas e circuitos não-industriais. Não desvendamos sua lógica de valorização fundado nos lucros extraordinários diferenciais ancorados na “esfera da circulação” e que tiveram sempre uma articulação genética com o Estado. Os circuitos se interpenetram, mesclando os circuitos especulativo, imobiliário, comercial e “bancário”/usurário, determinados por sua dupla face mercantil e financeira, requerendo recorrentemente algum privilégio público. Assim, as pesquisas precisam investigar como se dá a valorização da pluralidade das diversas e heterogêneas frações do capital, com diversos portes, nos diversos setores, nas diversas regiões e nos diversos urbanos e espaços rurais brasileiros. E a prática política, nas escalas nacional, regional e local deve combatê-las cotidianamente, se pretender engendrar qualquer processo de desenvolvimento.
Investigar a natureza do pacto que solda os variados interesses de nossas elites não é tarefa fácil. Possivelmente o texto mais importante das ciências sociais dos últimos vinte anos (Tavares, 1999), desvendou e expôs didaticamente o pacto oligárquico de dominação interna e de governabilidade antidemocrática das elites brasileiras.

Temos uma reprodução social “dos de cima” de natureza bifronte. Por um lado, contando com cúpulas políticas territoriais que são sedimentados na terra, possuindo apego patrimonialista orgânico com a terra-propriedade, praticantes da “agricultura itinerante” (Furtado, 1974 e Cano, 2000b), da apropriação privada do território, “sem moldura de regulação das lutas das oligarquias regionais” (Tavares, 1999). Por outro, contando com cúpulas do poder cosmopolitas, ligadas ao império e ao dinheiro, que se articulam sob total submissão à grande finança internacional.

Ambas as frações da elite desenvolveram capacidade pretensamente infinitas de reinventar permanentemente novos espaços de acumulação (especializados na “fuga para a frente” territorial e rentista), reinventar o dinheiro, praticar a superexploração do trabalho e tratar o povo como escravo, mas sempre buscando renovadas “fronteiras” de valorização
 e impedindo a politização e a luta de classes aberta, o que cristaliza uma marcha interrompida, tanto do ponto de vista do desenvolvimento das forças produtivas modernas quanto do ponto de vista dos direitos sociais (Tavares, 1999).

Com os fundos públicos minguados, essa ação se torna ainda mais inorgânica e clientelista. A lógica do proveito próprio, contamina toda a sociedade, com baixíssima capacidade de suporte e normas de convívio, acaba por consolidar o imediatismo do presente, sem valores do passado e “perspectivas” de futuro. Aprofundam-se as distorções da ação estatal que já era bastante tutelar, vertical e discricionária com os de baixo, e excessivamente acolhedora, horizontal e protetora com os de cima. 

A grande pesquisa a ser realizada quanto ao período 1994-2002 é como ganham com a regressão e a desestruturação produtiva e questionar até que ponto mantém as velhas cláusulas do pacto básico de dominação que foram brilhantemente esquadrinhados em Lessa & Dain (1982). Como analisar a lógica do ganho fácil especulativo, rentista e patrimonialista, e que, com a desregulamentação financeira, acelerou o desmonte da fronteira entre valorização lícita e ilícita.

O dramático é que a valorização ilícita, que ocorre transitando por circuitos escusos, atrai para sua órbita uma parcela crescente de não-proprietários e de não-incorporados nos mercados formais de trabalho. Esta imensa “massa sobrante”, heterogênea, despolitizada e inativa acaba encontrando “refúgio” na “economia subterrânea de subsistência”. Essa massa de marginalizados que foi secularmente disponibilizada para integrar-se ao proletariado, mas que não vem logrando esta “meta”.
Os processos que reproduzem a situação de subdesenvolvimento: as forças do atraso estrutural, as forças da mera especulação que dominam o país, as forças dessas órbitas não-industriais e circuitos especulativos que comandam o Brasil são poderosas. Então, temos todo um capital mercantil, especulativo, patrimonialista, imediatista, que só pensa a sua valorização fácil hoje. É difícil pensar uma ação planejada num país que tem tal imediatismo de propósitos, em todos os sentidos. Se por um lado a elite é assim, por outro lado o povo brasileiro, por ser um povo sofrido, com um imenso contingente marginalizado, não pode e não consegue aceitar promessas ou ações em um horizonte temporal maior. Assim, apesar do imediatismo, a ação estratégica tem de ser muito forte e sistêmica, no sentido de tentar enfrentar as persistências do subdesenvolvimento e as forças antipopulares.

Como essas malformações congênitas do capitalismo brasileiro?. Tavares e Belluzzo (2002) propuseram como mudança radical no eixo de desenvolvimento a priorização da produção de bens públicos de uso universal, de bens básicos de consumo popular, bem como da recuperação da capacidade de produção do setor de bens de capital com geração de progresso endógeno, com mudança nos mecanismos creditícios e tributários. Discutem também a questão do amplo setor internacionalizado da economia brasileira. “Isso implicaria, na prática, a capacidade de pactação pública e privada para lograr um equilíbrio multissetorial do balanço de pagamentos. A estratégia da mudança socioeconômica deve levar em conta as restrições implícitas na atual situação estrutural – desnacionalização, desestruturação do Estado e anomia social de uma parcela significativa da população. A sua correção a longo prazo implicaria a necessidade de se recriar uma capacidade de coordenação de políticas públicas e privadas que minimize as restrições externas e internas com o fortalecimento e a democratização de um novo Estado do Bem-Estar social”. 
É preciso ter uma ação orientada pela visão de que o subdesenvolvimento não passa com o tempo (sendo persistente), tende a se agravar com o tempo (tendo alta cumulatividade), se não for contraposto por forças de intervenção poderosas (tendo alta irreversibilidade). O enfrentamento em diversas frentes deve estar informado pela interpretação que reconheça que quando se fala em DESENVOLVIMENTO, no adequado sentido de “alargamento dos horizontes de possibilidades” se está falando necessariamente de suas duas faces: 1) aquela (mais atraente) própria dos processos de se arranjar, montar, dar sentido, direção, coerência às transformações que uma sociedade quer armar e projetar para o futuro, dispondo de certos instrumentos eleitos para determinados fins; 2) aquela (menos sedutora) própria dos processos de se desmontar, desarranjar, importunar, constranger, frustrar expectativas e ações deletéria à construção social.

Neste contexto, fugindo de uma idéia de que desenvolvimento trás consigo uma idéia de calma, tranqüilidade e equilíbrio, é preciso deixar claro que o desenvolvimento significa, por sua própria natureza, um estado de tensão. Significa se predispor o tempo todo, embaraçar, estorvar, transtornar e obstaculizar as forças do atraso estrutural. Desenvolvimento é a anti-serenidade, a anti-concórdia prévia, é a não “paz de espírito”.
Como o desenvolvimento não transborda, não entorna, não derrama, (em um certo sentido, “não se difunde”) ele precisa ser arrancado, tirado à força, destruindo privilégios. Assim, realizar a gestão de projeto desenvolvimentista significa, em qualquer escala, “mexer com caixas de vespas”, “colocar o dedo nas feridas”, não tampar feridas ou “usar analgésicos”, mas tensionar permanentemente. É distorcer a correlação de forças, importunar diuturnamente as estruturas e coalizões tradicionais de dominação e reprodução do poder. É exercer em todas as esferas de poder uma pressão tão potente quanto o é a pressão das forças que perenizam o subdesenvolvimento. Para tanto seria necessária uma mudança profunda na correlação de forças políticas e o enfrentamento de interesses poderosos. Quem ganha com a atual concentração de renda e riqueza e com a especulação e o imediatismo do secular modelo patrimonialista mostrará sua força...

A abordagem e o enfrentamento dos problemas deve ter a natureza do que se está chamando atualmente de transescalar. Tem de agir e trabalhar em todas as escalas. Não ficar na escala localizada, achar que no local vai resolver tudo, é um jogo inter-regional, inter-nacional, inter-local, etc. Vainer (2001) apresentou importantes pistas de como se pode, em todos os âmbitos em que você estiver, seja no municipal, estadual, etc., agir em várias escalas geográficas. Hoje existe uma possibilidade muito grande de conseguir fazer isso. Acho que em todas as escalas você deve fazer aquele duplo jogo: o jogo do arranjo e o jogo de importunar e desarranjar as forças que atrapalham a geração de uma sociedade mais igualitária.

Hoje, tanto parte da esquerda quanto a direita considerar ser possível resolver toas as questões no âmbito local. Assim, deve-se combater a visão amplamente divulgada de que o poder, a propriedade, etc. vêm sendo diluídos, se tornando dispersos na atmosfera sinérgica das eficiências coletivas e solidárias de um determinado local “que deu certo”
. Talvez a falha mais grave, em última instância, da literatura up-to-date sobre desenvolvimento é que ela negligencia totalmente a questão fundamental da hegemonia e do poder político. Alternativamente, e sob inspiração gramsciana, devemos pesquisar os processos assimétricos em que um agente privilegiado (os centros de decisão) detém o poder de ditar, (re)desenhar, delimitar e negar domínio de ação e raio de manobra de outrem. É preciso ter clareza que apenas o ser hegemônico detém real poder de iniciativa, de “endogenia de desenvolvimento”, de regulação e de administração dos limites e possibilidades para si e dos outros (Brandão, 2001). Só o poder hegemônico tem real capacidade de enquadramento e hierarquização de relações, processos e estruturas e é o portador do novo (por exemplo, do domínio tecnológico). Dada uma certa correlação de forças, posta em determinado tempo-espaço, é preciso perscrutar a força coercitiva, os níveis e graus de “consentimento” para o domínio e exercício de direção de um determinado “bloco histórico”. Dessa forma, a afirmação enquanto núcleo hegemônico pressupõe algum grau de autonomia reprodutiva, de capacidade inovativa (em contraponto aos “outros” - os subordinados) e de direção persuasiva cultural-ideológica sobre o conjunto, exercida no interior de uma determinada aliança. 

O poder não é disseminado, obviamente. Existe uma coesão orgânica extra-localizada, que não é abalada pelas iniciativas empreendedoras ou pela atmosfera de progresso. Mas a visão da endogenia exagerada, não reconhecendo esta complexidade social, deposita na vontade dos atores sociais de um determinado recorte territorial todos os requisitos de superação do subdesenvolvimento.

Perde-se neste enfoque localista qualquer perspectiva de se pensar verdadeiramente as heterogeneidades estruturais (produtivas, sociais e espaciais) de países como o Brasil, em processo de desconstrução nacional e de esgarçamento de seu já historicamente frágil pacto federativo. Para se pensar o fortalecimento da federação é preciso encarar a questão complexa de que, no caso brasileiro, “um dos fatores constitutivos da organização federal de nosso Estado é, também, uma ameaça à sua existência” (Affonso, 2000: 132), ou seja, a diversidade regional e a marginalização de uma imensa maioria da população, quando se transformam em assimetria extrema podem desembocar em processos de fratura, inclusive federativa.

Neste sentido, para se pensar a repactuação federativa e a construção de um patamar mínimo de homogeneidade social, como pré-requisitos de uma verdadeiro processo de desenvolvimento nacional, é preciso empreender a visão chamada aqui de transescalar.

O debate deve ser realizado com consciência das limitações do crescimento econômico para, automaticamente, incluir os excluídos; com uma boa crítica à visão dicotômica política econômica versus políticas sociais e não deve resvalar para uma discussão economicista de “falta de dinamismo” para gerar emprego e renda
, a fim de possibilitar a inserção orgânica dos excluídos, mas deveria partir das alternativas concretas de construção de cidadania, dignidade, segurança e proteção, com radicalidade democrática.

Entendemos que o enfrentamento à visão hoje hegemônica passaria pela discussão de propostas alternativas e pelo tratamento adequado da articulação de todas as escalas geográficas
. 

Grande parte desta produção intelectual exagera na capacidade endógena de uma região engendrar um processo virtuoso de desenvolvimento sócio-econômico, replicar as características existosas de outros casos e, dessa forma, acaba por subestimar os enormes limites colocados à regulação local. Estes autores exaltam os sistemas de colaboração e as redes de compromisso armadas no local, com grande unidade de propósitos e lealdade entre os agentes inseridos em uma coletividade consorciada. Boa parte desta literatura acaba sendo pouco mais do que uma lista de descrições que saúdam a morte da massificação e do mundo antifordista, caracterizada pela flexibilidade. 

Esse exagero na capacidade de germinar densidade social cooperativa específica e buscou-se perceber o processo de aprendizagem e de aquisições diferenciais vantajosas em acúmulo coletivo, possibilitados pela proximidade física e pelo exercício de criatividade e de geração e apropriação de sinergias coletivas. Caberia lembrar que, da mesma forma que na literatura internacional, estes trabalhos muitas vezes resvalaram por apresentar uma tamanha dimensão de identidade e de “tendência combinatória” dos atores de um dado milieu, que exageram a harmonia de interesses, quase uníssonos, daquela porção do território. Muitas das diversas abordagens de clusters, sistemas locais de inovação, incubadoras, distritos industriais, etc. possuem tal viés. A banalização de definições como “capital social”, “economia solidária e popular”; o abuso na detecção de toda sorte de empreendorismos, voluntariados, microiniciativas, “comunidades solidárias”; a crença em que os formatos institucionais ideais para a promoção do desenvolvimento necessariamente passem por cooperativas, agências, consórcios, comitês...Esta “endogenia exagerada” das localidades crê piamente na capacidade das vontades e iniciativas dos atores de uma comunidade empreendedora e solidária, que tem auto-controle sobre o seu destino, e procura promover sua governança virtuosa lugareira. Classes sociais, ação pública, hegemonia, etc seriam componentes, forças e características de um passado totalmente superado, ou a ser superado.

O certo é que a capacidade de ter centros de controle e de decisão internos à localidade, tendo por base a própria dinâmica endógena é bastante questionável. Qualquer embate com estas visões ingênuas e voluntaristas deve partir das determinações mais profundas de um regime social de produção – capitalismo - que necessariamente leva às últimas conseqüências a mercantilização e o aprofundamento recorrente da divisão social do trabalho em todas as possíveis dimensões temporais e escalas espaciais.

Além disso, segundo esta literatura, neste ambiente portador do “novo desenvolvimento”, o esforço cívico e o engajamento solidário-asssociativista passam ao largo de um Estado que se apresenta apenas enquanto um “voyeur” das vontades de produzir vantagens comparativas e sinergias localizadas e, por vezes, de alguma rede de filantropia para os excluídos do processo de “seleção natural”. 

Tivemos na segunda metade dos 90 a confirmação de uma vulnerabilidade externa estrutural, com alto déficit em transações correntes com o exterior que impede o rebaixamento dos juros e a diminuição da pressão cambial. A explosão da dívida pública que, em março de 1996 era 27,40% do PIB e, em setembro de 2002, chegou a 63,9%, alcançou o valor de R$ 885,19 bilhões. Assim, mesmo praticando juros escorchantes não se logra criar diques à desvalorização do real. Este debilitado ambiente macroeconômico acelerou ainda mais o “desadensamento” de algumas cadeias, com destaque para as de telecomunicações, informática, eletroeletrônicos, bens de capital e química, que passaram a importar maciçamente e reduziram suas exportações
. 

Qualquer caminho perspectivo para o Brasil de discussão do desenvolvimento socioeconômico e do avanço político terá de ser o de resgatar a potência virtuosa de nossa diversidade. Nós sempre trabalhamos as heterogeneidades estruturais do país como problemas. É uma idéia equivocada. Nós sempre trabalhamos a nossa diversidade, a nossa desigualdade como grande empecilho. Poderíamos trabalhar todas essas assimetrias como um campo interessante de diversidade de um país continental muito rico e complexo em todos os sentidos. Somos uma sociedade multicultural, uma sociedade “multipluritudo”, com grande inventividade e criatividade, que tem todas as possibilidades de construir algo diferente e alternativo nos trópicos.
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� Professor do Instituto de Economia da UNICAMP e Pesquisador do NESUR – Núcleo de Economia Social, Urbana e Regional e do CEDE – Centro de Estudos do Desenvolvimento, do mesmo instituto.


� Foi a “interiorização do desenvolvimento que lhe permitiu, de novo, a sua forma favorita de acumulação mercantil: apropriação de terras e acumulação patrimonial-rentista” (Tavares, 1999).





� Alguns autores passaram a usar a expressão de que a competitividade, a eficiência, etc. “estariam no ar”, nestes ambientes virtuosos.


� Florestan Fernandes (1968: 162) deixa claro que “mesmo uma esfera estratégica, como a do crescimento econômico, não possui poder para alterar as demais esferas, se a intervenção assumir um caráter concentrado e unilateral”. 


� Esta nova perspectiva de construir estratégias (analíticas e políticas) transescalares está brilhantemente defendida em Vainer (2001).


� “Nos anos 90, a redução tarifária, com quase cinco anos de sobrevalorização da taxa de câmbio, produziu uma intensa abertura às importações, mas em nada se avançou em termos de exportação. Ao contrário, houve retrocesso: de 17º exportador mundial em 1985 o país caiu para a 28ª posição em 1999, ficando atrás de países pequenos como Cingapura, Malásia, Irlanda, Áustria, Tailândia e até mesmo da Indonésia” (Coutinho, 2001).








